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RESOLUÇÃO CPF Nº 013/2018
Estabelece a remuneração dos administradores e membros dos Conselhos das empresas públicas e sociedades de economia mista submetidas às deliberações do Conselho de Política Financeira – CPF. Processo SEF .13936/2018.
O CONSELHO DE POLÍTICA FINANCEIRA, no uso das competências que lhes são conferidas pelo artigo 59 da Lei Complementar nº 381, de 7 de maio de 2007, com as alterações da Lei Complementar nº 534, de 20 de abril de 2011, faz saber que,
CONSIDERANDO a necessidade de normatização para o efetivo exercício das atribuições previstas no art. 59 da Lei Complementar Estatual nº 381, de 7 de maio de 2007, com as alterações introduzidas pela Lei Complementar nº 534, de 20 de abril de 2011;
CONSIDERANDO que cabe a este Conselho definir a remuneração dos administradores, membros do Conselho Fiscal e do Comitê de Auditoria Estatutário das estatais submetidas ao CPF, de acordo com o art. 12 do Decreto nº 1.484, de 7 de fevereiro de 2018;
CONSIDERANDO que a instituição do Comitê de Auditoria Estatutário é obrigatória para a empresa pública e para a sociedade de economia mista que tiver obtido em conjunto com suas respectivas subsidiárias, no exercício social anterior, receita operacional bruta superior a R$ 90.000.000,00 (noventa milhões de reais);
CONSIDERANDO que é atribuição deste Conselho fixar normas regulamentares, métodos, critérios e procedimentos destinados a reger a organização e/ou funcionamento dos órgãos e entidades da administração indireta a ele submetidos;
R E S O L V E :
Art. 1º. Os membros do Comitê de Auditoria Estatutário das empresas estatais, quando instituído, receberão remuneração não superior àquela estabelecida em Assembleia Geral para os membros do Conselho de Administração.

Art. 2º. Permanecem inalteradas as atuais remunerações dos Diretores das empresas públicas e das sociedades de economia mista submetidas às deliberações do Conselho de Política Financeira – CPF e definidas por Resolução específica, bem como as dos membros dos Conselhos de Administração e Fiscal.
Art. 3. Esta Resolução entra em vigor na data de sua homologação pelo Chefe do Poder Executivo, surtindo efeitos a partir de sua publicação no Diário Oficial do Estado, nos termos do § 2º do artigo 59 da Lei Complementar n° 381, de 7 de maio de 2007, com as alterações da Lei Complementar nº 534, de 20 de abril de 2011.
Florianópolis, 28 de agosto de 2018.
	Paulo Eli
	Juliano Dossena

	Secretário de Estado da Fazenda
	Procurador Geral do Estado

	Conselheiro Presidente
	Conselheiro


	Luciano Veloso Lima
	Milton Martini

	Secretário de Estado da Casa Civil
	Secretário de Estado da Administração

	Conselheiro 
	Conselheiro


Homologo a presente Resolução do Conselho de Política Financeira.

Florianópolis, em ___/08/2018.

Eduardo Pinho Moreira

Governador do Estado

	Registre-se, comunique-se

	e publique-se.

	

	Marcio Cassol Carvalho

	Secretaria Executiva
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